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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 3ª Reunião Extraordinária do Colégio de
Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos vinte e quatro dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito (24/10/2018), às dez horas (10h), no Auditório Edgar Valente de Lima, localizado no 5º (quinto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 3ª Reunião Extraordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas os Procuradores de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba, Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Sérgio Jucá, Lean Antônio Ferreira de Araújo, Antiógenes Marques de Lira, Dilmar Lopes Camerino, Dennis Lima Calheiros, Vicente Felix Correia, Eduardo Tavares Mendes, Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Marcos Méro, Valter José de Omena Acioly, Denise Guimarães de Oliveira e Luiz de Albuquerque de Medeiros Filho. Ausentes, justificadamente, o Procurador-Geral de Justiça e o Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima, bem como ausente, por encontrar-se no gozo de férias, o Procurador de Justiça José Artur Melo. Inicialmente, o Presidente registrou a presença do Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca na sessão e o convidou para sentar à mesa juntamente com os integrantes do colegiado. Com a palavra, o Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca agradeceu, porém, declinou do convite. Ato contínuo, o Presidente justificou a ausência do Procurador-Geral de Justiça informando que o mesmo se encontrava no interior do Estado em atividades de interesse da instituição. Agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão. Em seguida, passou-se à leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proc. PGJ n. 3.222/2018. Interessado: Coaracy José de Oliveira da Fonseca, Promotor de Justiça. Assunto: Impugnação do edital de convocação para formação da lista tríplice e escolha do Procurador-Geral de Justiça; 2. Proc. PGJ n. 3214/2018. Interessado: Alfredo Gaspar de Mendonça Neto. Assunto: Desincompatibilização do cargo de Procurador-Geral de Justiça. Quanto ao item 1, o Presidente informou que a presente matéria versa sobre pedido de impugnação do edital de convocação para formação da lista tríplice e escolha do Procurador-Geral de Justiça. Sugeriu a designação de relator para o processo, sugestão que foi acolhida, por unanimidade, pelo egrégio colegiado. Obedecendo-se a ordem de antiguidade, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Jucá foi designado relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Jucá, este afirmou que leu o processo em questão e percebeu que um dos argumentos trazidos na demanda questiona o fato da Comissão Eleitoral destinada a apurar a eleição para o cargo de Procurador-Geral de Justiça ser integrada por dois membros que ocupam cargos de confiança na estrutura do Ministério Público de Alagoas. Averbou-se suspeito para relatar o presente processo em razão de ocupar a função de Subprocurador-Geral Judicial, uma função de confiança. Asseverou que a sua suspeição, neste caso, tem por finalidade prevenir eventuais impugnações à relatoria. Afirmou que verrinas são danosas à imagem do Ministério Público. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia, este, concordando com o argumento trazido pelo Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Jucá, sugeriu que o Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque se averbasse suspeito para presidir a presente sessão, pelo fato do mesmo exercer a função de Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional, cargo de confiança do Procurador-Geral de Justiça. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente discordou da manifestação do Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia, afirmando que, no momento, está no exercício da função de Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça em face da ausência do Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça Alfredo Gaspar de Mendonça Neto. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Eduardo Tavares Mendes, este expressou concordância com a manifestação do Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque e argumentou que, se o mesmo não está impedido de presidir o pleito eleitoral para escolha do Procurador-Geral de Justiça, da mesma forma não está para presidir a presente sessão. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Jucá, este ressaltou que sua averbação se restringia à relatoria do processo em discussão. Esclareceu que, por imposição legal, nos impedimentos ou ausências do Procurador-Geral de Justiça, o Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional, o Subprocurador-Geral Judicial e o decano, nesta ordem, exercem a chefia da instituição e consequentemente a presidência de todos os órgãos colegiados da administração superior do MPAL. Solicitou que ficasse resguardado o seu direito a ser designado relator na próxima matéria submetida ao egrégio colegiado. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, este propôs a inversão da análise dos processos contidos na pauta, de maneira que o Processo PGJ n. 3214/2018, que versa sobre o pedido do Promotor de Justiça Alfredo Gaspar de Mendonça Neto acerca da desincompatibilização do cargo de Procurador-Geral de Justiça, seja apreciado antes. Com a palavra, o Presidente destacou que o pedido menciona que a desincompatibilização do cargo de Procurador-Geral de Justiça ocorra a partir do dia 29 de outubro do corrente ano. Após ampla discussão, obedecendo-se a ordem de antiguidade, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima foi designado relator do processo. Na sequência, o Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José de Oliveira da Fonseca solicitou ao Excelentíssimo Presidente da sessão que lhe fosse concedido o uso da palavra, obtendo-se resposta positiva. Com a palavra, o Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José de Oliveira da Fonseca afirmou que o procedimento em análise é de grande magnitude e diz respeito à condição de elegibilidade de um membro do Ministério Público. Asseverou que o Ministério Público é defensor dos direitos individuais indisponíveis, dos interesses difusos, coletivos e, sobretudo, do regime democrático. Manifestou que o referido processo trata da condução de um processo democrático que deve seguir regras rígidas, estritamente fixadas, sob pena de espezinho à segurança jurídica, ao princípio da legalidade e à publicidade. Manifestou, ainda, que o tema poderá desembocar no Conselho Nacional do Ministério Público e no Supremo Tribunal Federal, instâncias de controle das decisões de órgão colegiados. Argumentou que a escolha do relator deveria ser feita por meio de sorteio. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente agradeceu ao interessado e informou que sua manifestação ficará consignada em ata. Em seguida, o Presidente questionou se algum integrante do colegiado seria contra a designação do Excelentíssimo Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima como relator do processo. O colendo colegiado aprovou, por unanimidade, a designação realizada. Quanto ao item 2, o Presidente explicou que a matéria em questão versa sobre pedido do Excelentíssimo Promotor de Justiça Alfredo Gaspar de Mendonça Neto para se desincompatibilizar do cargo de Procurador-Geral de Justiça com a finalidade de concorrer à eleição para o mesmo cargo, designada para o dia 30 de novembro do corrente ano. Disse que, embora o pleito constante no mencionado processo seja dirigido ao Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional, fez questão de trazê-lo à apreciação do colegiado com a finalidade de evitar discussões e questionamentos. Colocado em votação, o colendo colegiado, por unanimidade, acolheu o pedido do Excelentíssimo Promotor de Justiça Alfredo Gaspar de Mendonça Neto e o desincompatibilizou do cargo de Procurador-Geral de Justiça, a partir do dia 29 de outubro do corrente ano, para que o mesmo possa concorrer à reeleição. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Presidente informou que conversou com alguns integrantes do colegiado e indagou se havia possibilidade de ser marcada nova Reunião Extraordinária na próxima terça-feira, dia 30 de outubro de 2018, com a finalidade de decidir o processo que trata da impugnação ao edital de convocação da eleição para o cargo de Procurador-Geral de Justiça. Destacou que obteve resposta positiva de todos os integrantes do colegiado com quem conversou. Questionou a todos os presentes, se haveria possibilidade de ser marcada a referida Reunião Extraordinária. Todos os membros do colegiado concordaram com a designação da 4ª Reunião Extraordinária do Colégio de Procuradores de Justiça para o dia 30 de outubro de 2018, ficando a Secretaria responsável pela publicação da pauta no DOE/AL, bem como notificar, via e-mail funcional, o interessado e o relator designado do Processo PGJ n. 3222/2018. Ato contínuo, o Presidente propôs o adiamento da 17ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça e solicitou ao colegiado autorização para publicar no DOE nota declaratória, sendo aprovada por unanimidade a solicitação. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, este sugeriu que, após o julgamento da matéria versada no Processo PGJ n. 3.222/2018, o Colégio de Procuradores de Justiça emitisse uma nota acerca dos procedimentos utilizados por este órgão da Administração Superior do Ministério Público para disciplinar a eleição para formação de lista tríplice e escolha do Procurador-Geral de Justiça para o biênio 2019-2020. O colendo colegiado, por unanimidade, expressou concordância com a sugestão apresentada pelo Excelentíssimo Corregedor-Geral do MPAL. Em seguida, o Presidente agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, Humberto Pimentel Costa, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente da sessão.
Márcio Roberto Tenório de Albuquerque
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional 
Presidente da sessão
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